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RESUMO

- ... E sabido que o nosso legislador adotou critério de que o crédito tributério se afirme através de um ato
declarat6rio, e ndo por um ato constitutivo. O direito a cobranca de tributos e penalidades nasce, para o
sujeito ativo, pela ocorréncia da situacéo descrita em lei como fato gerador da obrigacgéo tributaria, e ndo
pelo ato que estrutura o crédito que lhe é correspondente (FANUCCHI, "Curso, vol. 1/263). O ato que faz
aparecer o crédito € um ato simplesmente declaratério da existéncia daquele direito. A doutrina patria a
respeito € unissona: veja-se RUBENS GOMES DE SOUZA, in RDA 40/15; ALIOMAR BALEEIRO, "Direito
Tributério Brasileiro", p. 443; FANUCCHI, "Curso", cit., pag. 263; ARAUJO FALCAO, "Direito Tributario
Brasileiro", ed. 1960, p, 105. Em relacédo ao direito crediticio, ndo sobra duvida de que trata-se de um ato
declaratdrio. O crédito tributério decorre da obrigacéo tributaria, a qual se constitui pela ocorréncia do fato
gerador (art. 139 do CTN). O lancamento, de fato, constitui o crédito, através da declaracao de existéncia de
um direito anterior da cobranca tributaria; dai dizer-se que, em relacéo ao crédito, o langamento é
constitutivo; porém, em relagdo ao direito crediticio, ele é declaratério (art. 142 do CTN). Lancamento €&, pois,
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia de fato gerador da obrigacao tributaria,
determinar a matéria tributaria, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o
caso, propor a penalidade cabivel, como reza com clareza o art. 142 do Codigo Tribut ario Nacional. O
lancamento se constitui em ato Unico, e ndo complexo, como tem parecido para alguns. A eventual coleta de
elementos informativos, de atos preliminares ao langamento, ndo o transforma em ato complexo, mas em
procedimentos necessarios a sua realizacao. O que é importante é que se cumpram os elementos
integrantes do lancamento. Portanto, inconcebivel que, & luz cio Cadigo Tributario Nacional, se pretenda
reduzir o auto de infragdo de um imposto como o ICM, tipico de auto langamento, como mero momento que
ainda ha se consumar via de outro procedimento, Mas, se o lancamento ndo se deu por falta de declaragéo
do sujeito passivo (art. 147 do CTN) e a autoridade fiscal apura o fato e procede a esse langcamento, via do
auto de infragdo, comunicando-o0 ao sujeito passivo, e este ndo recorre do langamento (hipétese em que
ficaria suspensa a exigibilidade - art. 151, 1ll, do CTN), é de evidéncia hialina que desnecessario qualquer
outro ato, pois o lancamento deu-se e, com ele, constituido o crédito tributario, teve inicio o prazo
prescricional a que se reporta a regra do art. 174 do Cédigo Tributario Nacional. Refor¢a o raciocinio a regra
do 8 Unico do art. 142 do Cddigo Tributario Nacional, pois a atividade do langamento é obrigatéria para a
autoridade fiscal, vinculada aos pressupostos legais que cercam a descri¢cdo do fato gerador da obrigacdo
gue lhe d& origem. N&o ha de confundir-se, pois, a inscri¢do da divida, como ato posterior, que € de ser feita
depois de concluido o langamento, ou seja, depois de formalizado o crédito exigivel, com o momento inicial
para a contagem do prazo Prescricional. = .........cocccviiieeiieeeeee e - No RE n®90.926 - SP, 0 STF
confirmou a tese de que "com a lavratura do auto de infragdo, consuma-se o langamento fiscal, o qual, ainda
que provisorio, impede a decadéncia". Se assim é, com maioria de razéo, se ele impede a decadéncia,
porque se constituido ndo deixa fluir o prazo de cadencial, é laplaciano que, constituido que se acha, faz
iniciar-se o prazo prescricional. O dilema néo deixa saida. - Na espécie dos autos, lavrado o auto de infragédo
aos 28-03-72, intimado o sujeito passivo, inscrita, posteriormente, a divida, somente em julho de 1977,
guando ja escoados 0s cinco anos legais (art. 174 do CTN), é que a Fazenda veio reclamar a sua cobranca.



J& prescrita a sua agéo de cobranca, ndo mais podia fazé-lo. Correta, assim, a deciséo que acolheu a
alegacao dos embargos nesse ponto deduzidos. - Em consequéncia, nega-se provimento aos recursos.
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EMENTA

Se a autoridade fiscal procede ao lancamento, mediante auto de infracdo, comunicando-o ao sujeito passivo,
e este ndo recorre do langamento, é evidéncia hialina ser desnecessario qualquer outro ato, pois o
lancamento ocorreu e, com ele, constituido o crédito tributario, teve inicio o prazo prescricional a que se
reporta a regra do art. 174 do Cédigo Tributario Nacional.
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